PARECER N.º    2467, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo RGL n.º00261/1999.

Nos termos do artigo 71 da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, e na qualidade de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, apresentamos o seguinte parecer sobre o projeto RGL: 261/99

RELATÓRIO

Por intermédio do ofício DE/GP n.º72/99, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia de documentos relativos a contrato celebrado entre a ELETROPAULO – ELETRICIDADE DE SÃO PAULO e a IBM-BRASIL IND. DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

Após ser publicada, autuada e protocolada, foi a documentação remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.

Tratam os autos de contrato celebrado entre as empresas supracitadas, tendo por objeto serviços de locação e manutenção de equipamentos.

Em sessão da 2.ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em sessão de 27 de janeiro de 1998, o contrato citado foi julgado irregular, tendo em vista que a origem não conseguiu reverter a situação de irregularidade do 1.º termo de aditamento, não se comprovando a existência de cálculos ou providências de ressarcimento de despesas efetivadas a partir de julho de 1994 até a 27 de janeiro de 1998.

A IBM-BRASIL IND. DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA recorreu da decisão, e em sessão realizada no dia 19 de agosto de 1998 o Tribunal Pleno conheceu do recurso ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando provimento ao recurso e mantendo a decisão recorrida.

Analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas. No entanto, em 30 de março de 1999 o Secretário de Energia do Estado de São Paulo a época o Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce em resposta ao ofício DE/GP n.º73/99 de 09/02/99, no qual solicitou a Pasta que determinasse à empresa de origem a instauração do procedimento sindicante para apuração de irregularidade, esclareceu que o ajuste originário da ELETROPAULO – ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A estava sob o encargo da ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, pois em 22 de dezembro de 1997 celebraram um protocolo de cisão parcial, onde ficou definido os direitos e obrigações das empresas envolvidas na operação de reestruturação societária.

Segundo o ofício do secretário, fls. 504 e seguintes, a regra geral era que ficava sob responsabilidade da cindida (atual ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A) a titularidade e responsabilidade exclusiva, para todos os fins e efeitos, por direitos e obrigações, de qualquer natureza, referentes a atos praticados ou fato geradores ocorridos até a data da cisão parcial (31/12/97). Então como este contrato em análise e julgado pelo TCE era anterior a esta data, fica atribuída a responsabilidade por sucessão à ELETROPAULO METROPOLITANA, a qual reconheceu suas responsabilidades por petição protocolada no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Nesta oportunidade, a ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A requereu, nos termos da Resolução TCE n.º01/98 o arquivamento dos feitos em tramitação em nome da empresa desestatizada, no qual dentre os contratos elencados constava este em apreço.

Então, em despacho do Conselheiro Relator Antonio Roque Citadini de 25 de maio de 1999 e, entendendo que o presente processo se enquadrava nas condições previstas na Resolução n.º01/98, publicada no DOE de 12/02/98, determinou que os autos fossem arquivados, fls. 513.

Constatamos, todavia, que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1.º do artigo 33 da Carta Constitucional Paulista.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu Artigo 32 parágrafo único dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Conforme informações do Secretário de Energia a ELETROPAULO – ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A foi desestatizada, conforme Lei Estadual n.º9.361, de 05 de julho de 1996, ocorre que esse mesmo diploma dispõem em seu Art.10 que a desestatização da execução de serviços ou de obras públicas condiciona-se à outorga ou prorrogação, pelo Poder Público competente, de concessão ou permissão de serviço objeto da exploração, observada a legislação aplicável.

Portanto, entendemos que diante do dispositivo Constitucional supra citado e em conformidade com o Art. 10 da Lei Estadual n.º9.361/96 que cria o programa estadual de desestatização sobre a reestruturação societária e patrimonial do setor energético, a sucessora ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A é responsável pelas obrigações contraídas pela antiga empresa estatal.

Assim, manifestamos nossa concordância com relação ao julgamento do Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em sessão de 19 de agosto de 1998 e, dando cumprimento ao §2.ºdo artigo 239 do Regimento Interno consolidado, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.      2467 , DE 2005

No projeto de decreto legislativo em epígrafe, proceda-se a seguinte alteração:

Dispõe sobre o arquivamento do processo RGL nº 00261/1999 e a remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1.º Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC – 014887/026/96, que verificou irregularidades em contrato(s) firmado(s) pela ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A e a IBM – BRASIL, INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público para que sejam tomadas por ele as medidas cíveis e criminais cabíveis.

Artigo 3º - Arquive-se o processo em epígrafe, por não caber mais a sustação do contrato em tela.

Artigo 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado "ad referendum" do Plenário.

Sala das Sessões

José Caldini Crespo

Relator Especial                   

